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ATAS

ATA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 21/10/2025

Às 10h38min, comparecem à reunião as deputadas Ione Pinheiro e Bella Gonçalves e o deputado Tito Torres, membros da

supracitada comissão. Está presente, também, a deputada Beatriz Cerqueira. Havendo número regimental, o presidente, deputado Tito

Torres, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a

qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a

apreciar a matéria constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento de

ofício da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, prestando informações relativas ao Requerimento

nº 12.806/2025; e de e-mail do Sr. Márcio Lima, encaminhando poema de sua autoria sobre a importância da preservação da natureza.

Comunica também o recebimento de correspondência publicada no Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses: do

Instituto  Mineiro  de  Agropecuária  (um ofício  em 14/8/2025); da  Secretaria  de Estado  de  Saúde (um ofício em 17/9/2025);  da

Prefeitura Municipal de Betim (um ofício em 2/10/2025); do Comando-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais (um ofício em

25/09/2025);  do Ministério Público de Minas Gerais (um ofício em 15/10/2025);  da Secretaria  de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável (um ofício em 10/10/2025); e da Agência Nacional de Águas (dois ofícios em 25/9/2025). O presidente

acusa o recebimento das  seguintes  proposições,  das  quais  designou como relatores  os deputados mencionados entre parênteses:

Projetos de Lei nºs 186/2023 e 4.255/2025, ambos em turno único (deputada Bella Gonçalves); 2.477/2021, no 1º turno, e 4.090/2025,

em turno único (deputado João Magalhães); e 3.825/2022 e 4.156/2025, ambos em turno único (deputado Noraldino Júnior). Passa-se

à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do

Plenário. Após discussão e votação, é aprovado o parece pela aprovação, no 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.331/2025 na forma do

Substitutivo nº 2 (relator: deputado Tito Torres). Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a

discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs
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17.699 a  17.704/2025.  São  recebidos  pela  presidência,  submetidos  a  votação,  cada  um por  sua  vez,  e  aprovados  os  seguintes

requerimentos:

nº 17.750/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas em relatório de auditoria ambiental independente destinado à

avaliação dos sistemas de gestão e controle ambiental, cujo prazo de entrega se encerra em 27/7/2025, referente à Condicionante nº

29,  prevista  nas  Resoluções  Conama  nºs  306,  de  5/7/2002,  e  381,  de  14/12/2006,  constante  do  Anexo  I  do  Processo  nº

00022/180/062/2018,  que  trata  do  licenciamento ambiental  e  da  Revalidação  de  Licença  de  Operação  – Revlo – nº  4/2023,  da

Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.751/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre a atual situação da implantação do monitoramento automático na saída da

lagoa de polimento da Refinaria Gabriel Passos – Regap –, última unidade da estação de tratamento de efluentes industriais, referente

à Condicionante nº 3, que consta no Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, relativo ao licenciamento ambiental e à Revalidação

de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Regap;

nº 17.752/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  consubstanciadas  em  relatórios  sobre  as  comunicações  dos  acidentes  que

causem impactos ambientais e que possam trazer danos à saúde da população até a presente data, referente à Condicionante nº 9, que

consta no Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, relativo ao licenciamento ambiental e à Revalidação de Licença de Operação

– Revlo nº 4/2023 – da Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.753/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre o armazenamento de enxofre conforme a FISPQ PBoo21_p, relatório

anual,  referente  à  condicionante  14,  que  consta  no  Anexo I  do  Processo  nº  00022/180/062/2018 de  licenciamento  ambiental  e

Revalidação de Licença de Operação – Revlo nº 4/2023 – da Refinaria Gabriel Passos – Regap –, executada pelo empreendedor de

competência da Petrobras;

nº 17.754/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas em relatórios do cumprimento das adequações necessárias

para que as caldeiras e os fornos atendam às diretrizes, condições e limites máximos de emissão de cada parâmetro previsto no Anexo

I-A, I-B, I-C e I-D e no Anexo III da Deliberação Normativa nº 187/2013, referente à Condicionante nº 15, que consta no Anexo I do

Processo nº 00022/180/062/2018 de licenciamento ambiental e de Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023 – da

Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.755/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre o Programa LDAR (Leak Detection and Repair), destinado à realização do

inventário das emissões de compostos orgânicos voláteis – VOCs – por fontes fixas e fugitivas no empreendimento, incluindo os

tanques  de  produtos  e  matérias-primas,  enviando-se  a  esta  Casa os  relatórios  existentes,  com as  respectivas  ações  de  reparo  e

remediação, referentes à Condicionante nº 19, constante do Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento

ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.756/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável  pedido de informações sobre a  adequação das  unidades de recuperação de enxofre – UREs – em

operação na Refinaria Gabriel Passos – Regap – ao determinado no Anexo III da Deliberação Normativa Copam nº 187/2013, que

estabelece condições e limites máximos de emissão para poluentes atmosféricos provenientes de refinarias de petróleo e, em caso de

inadequação, que sejam apresentadas as justificativas para essa situação, conforme a Condicionante nº 21, constante do Anexo I do
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Processo nº  00022/180/062/2018,  que trata  do licenciamento  ambiental  e  da  Revalidação  de Licença  de Operação – Revlo – nº

4/2023, da Regap;

nº 17.757/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas nos relatórios de comprovação da manutenção da limitação do

teor máximo de enxofre em 0,87% na carga de gasóleo,  para as  unidades de craqueamento catalítico,  e  em 1,4%, para o óleo

combustível queimado nos fornos e caldeiras, e as respectivas justificativas para as possíveis inadequações, referente à Condicionante

nº 22, constante do Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença

de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.758/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre o status da implantação dos sensores meteorológicos para monitoramento

da pressão atmosférica nas oito estações de monitoramento automático da qualidade do ar da Refinaria Gabriel Passos – Regap –, com

transmissão on-line em formato compatível com o sistema de informação adotado pela Gerência de Monitoramento da Qualidade do

Ar e Emissões – Gesar – da Fundação Estadual de Meio Ambiente – Feam –, referente à Condicionante nº 25, constante do Anexo I

do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº

4/2023, da Regap;

nº  17.759/2025,  da deputada  Ione  Pinheiro,  em que requer  seja  enviado à  secretária  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  sobre  o  status  atual  de  implantação  dos  amostradores  nas  estações  de

monitoramento da qualidade do ar localizadas no entorno da Refinaria Gabriel Passos – Regap –, nos Bairros Petrovale, Cascata e

Piratininga, para monitoramento dos compostos odorantes sulfeto de hidrogênio, metilmercaptana, dimetilsulfeto e dimetildissulfeto,

o  que  constitui  demanda  da  Condicionante  nº  27,  constante  do  Anexo  I  do  Processo  nº  00022/180/062/2018,  que  trata  do

licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Regap;

nº 17.760/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  consubstanciadas  em documento  com apresentação  de  estudo hidrológico,

contendo levantamento topobatimétrico da Lagoa de Palmeiras, referente à Condicionante nº 31, constante do Anexo I do Processo nº

00022/180/062/2018,  que  trata  do  licenciamento  ambiental  e  da  Revalidação  de  Licença  de  Operação  –  Revlo – nº  4/2023,  da

Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº  17.761/2025,  da deputada  Ione  Pinheiro,  em que requer  seja  enviado à  secretária  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas no estudo hidrológico com levantamento topobatimétrico da

Lagoa  de  Ibirité,  conforme  a  Condicionante  nº  32,  constante  do  Anexo  I  do  Processo  nº  00022/180/062/2018,  que  trata  do

licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº  17.762/2025,  da deputada  Ione  Pinheiro,  em que requer  seja  enviado à  secretária  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas nos dois últimos relatórios semestrais contendo os dados da

execução de retirada de macrófitas da Lagoa da Petrobras no ano de 2024, sobre o  status da Refinaria Gabriel Passos – Regap –

referente à Condicionante nº 33, constante do Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento ambiental e da

Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Regap;

nº 17.763/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas em relatórios acerca do status dos estudos de análise de riscos

e os programas, planos e ferramentas correlatos, implementados tanto para a unidade industrial como para as instalações e terminais

cujas operações estejam sob responsabilidade da Refinaria Gabriel Passos – Regap –, referente à Condicionante nº 34, constante do
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Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação –

Revlo – nº 4/2023, da Regap;

nº  17.764/2025,  da deputada  Ione  Pinheiro,  em que requer  seja  enviado à  secretária  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  consubstanciadas em relatórios  do  status referente  a  limpeza,  remoção de

vegetação e manutenção nas bacias de tancagem de produtos e matérias-primas e limpeza e a remoção de sedimentos da Caixa

Separadora  de  Água  e  Óleo  –  CSAO –,  nos  termos  das  Condicionantes  nºs  36  e  38,  constantes  do  Anexo  I  do  Processo  nº

00022/180/062/2018,  que trata  do licenciamento ambiental  e  da  Revalidação  de  Licença  de  Operação  –  Revlo nº  4/2023 – da

Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº  17.765/2025,  da deputada  Ione  Pinheiro,  em que requer  seja  enviado à  secretária  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre as operações da unidade geradora de hidrogênio UGH U-III, relativas à

Condicionante  nº  39,  constante  do  Anexo  I  do  Processo  nº  00022/180/062/2018, que  trata  do  licenciamento  ambiental  e  da

Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº  17.766/2025,  da deputada  Ione  Pinheiro,  em que requer  seja  enviado à  secretária  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre o status de implantação de filtros nas canaletas de drenagem no entorno de

toda a unidade de coque, conforme a Condicionante nº 42, constante no Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do

licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo nº 4/2023 – da Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.768/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  consubstanciadas  em relatórios  contendo  as  datas  das  reuniões  e  oficinas

realizadas para discussão das condições da Represa de Ibirité com a comunidade local,  representantes do programa ProLagoa e do

Comitê da Bacia do Paraopeba, nos anos de 2023 e 2024, e os resultados desses eventos realizados pela Refinaria Gabriel Passos –

Regap –, referente à Condicionante nº 43, constante no Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento

ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023 – da Regap;

nº  17.769/2025,  da deputada  Ione  Pinheiro,  em que requer  seja  enviado à  secretária  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  sobre  o  programa  de  educação  ambiental  solicitado  nas  Deliberações

Normativas Copam nºs 214/2017 e 238/2020 e na Instrução de Serviço nº 4/2018, elaborado para a área diretamente afetada, incluindo

as atividades socioparticipativas realizadas, ações, metas e indicadores descritos na Condicionante nº 47, constante do Anexo I do

Processo  nº  00022/180/062/2018, que  trata  do licenciamento  ambiental  e  da  Revalidação  de  Licença  de  Operação  – Revlo – nº

4/2023, da Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.770/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre o acompanhamento das questões relativas à saúde dos moradores e aos

possíveis impactos sanitários em decorrência da identificação de odor causado pelos poluentes gerados pela Refinaria Gabriel Passos

– Regap –, referente à Condicionante nº 48, constante no Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento

ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023 – da Regap;

nº 17.771/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre os compromissos efetivamente realizados pela Refinaria Gabriel Passos –

Regap –, nos anos de 2024 e 2025, relativos à recuperação da Lagoa de Ibirité, no âmbito do Programa ProLagoa, em atendimento à

Condicionante  nº  50,  constante  do  Anexo  I  do  Processo  nº  00022/180/062/2018, que  trata  do  licenciamento  ambiental  e  da

Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Regap;

nº 17.772/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas em relatório sobre possíveis eventos de mortandade de peixes
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no curso d'água da área de influência da Refinaria Gabriel Passos – Regap –, nos anos de 2024 e 2025, esclarecendo as causas e os

comunicados emitidos em cada ocasião, caso tenham ocorrido esses eventos, conforme a Condicionante nº 52, que consta no Anexo I

do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº

4/2023 – da Regap;

nº 17.773/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre a proposta apresentada pela Refinaria Gabriel Passos – Regap – acerca da

compensação  de  intervenção  na  Área  de  Preservação  Permanente  do  Córrego  Cascata,  conforme  apurado  no  Processo  SEI  nº

370.01.0046587/2021-26, referente à Condicionante nº 53, que consta no Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do

licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023 – da Regap;

nº 17.774/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  consubstanciadas  em relatório  de  parada  programada da  Refinaria  Gabriel

Passos – Regap – para realização de teste de estanqueidade para o tanque subterrâneo da U-114 (Tanque 114-V-12), previsto na

Condicionante  nº  54,  constante  do Anexo  I  do  Processo  nº  00022/180/062/2018,  que  trata  do  licenciamento  ambiental  e  da

Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Regap;

nº 17.775/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre a compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei Federal nº 9.985, de

2000,  e  o  Decreto  nº  45.175,  de  2009,  de  todo  o  complexo  industrial  da  Refinaria  Gabriel  Passos  –  Regap –,  nos  termos  da

Condicionante  nº  57,  que  consta  no  Anexo  I  do  Processo  nº  00022/180/062/2018,  que  trata  do  licenciamento  ambiental  e  da

Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023 – da Regap;

nº 17.776/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  consubstanciadas  em  cópia  do  contrato  relativo  à  destinação, prevista

Condicionante nº 60 do Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento ambiental e da Revalidação de

Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Refinaria Gabriel Passos – Regap –, dos resíduos sólidos retirados no processo de

dragagem da Lagoa de Ibirité, conforme a classificação da ABNT NBR 10.004;

nº 17.777/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento  Sustentável  pedido  de  informações  sobre  a  execução  dos  planos  de  resposta  a  emergências  e  do  plano  de

contingência,  bem como sobre a aplicação dos recursos e a disponibilidade das estruturas necessárias  à  contenção de eventuais

vazamentos da Lagoa de Ibirité, em atendimento à Condicionante nº 62, constante do Anexo I do Processo nº 00022/180/062/2018,

relativo ao licenciamento ambiental e à Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023, da Refinaria Gabriel Passos –

Regap;

nº 17.778/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas em cópia do certificado de destinação ambiental correta dos

efluentes líquidos sanitários dos banheiros químicos, indicando as empresas coletora e de destinação desses efluentes; e do certificado

de regularização ambiental  dessas  empresas,  conforme disposto na Condicionante nº 64, que consta no Anexo I do Processo nº

00022/180/062/2018, que trata do licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº 4/2023 – da

Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.779/2025, da deputada Ione Pinheiro, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações consubstanciadas nos comprovantes das adequações das áreas de disposição de

peças metálicas  para  uso futuro e sucatas  metálicas  em áreas  impermeabilizadas,  conforme a Condicionante nº  65 do Anexo I

Página 5 de 30 www.almg.gov.br     

Sábado, 25 de outubro de 2025

http://www.almg.gov.br/


do Processo nº 00022/180/062/2018, que trata do licenciamento ambiental e da Revalidação de Licença de Operação – Revlo – nº

4/2023, da Refinaria Gabriel Passos – Regap;

nº 17.841/2025, da deputada Maria Clara Marra, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente

e Desenvolvimento Sustentável – Semad –, à Fundação Estadual de Meio Ambiente – Feam – e ao Departamento de Estradas de

Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG – pedido de providências para fiscalização e emissão de recomendações às empresas

que transportam gesso, notadamente na Rodovia MG-230, onde frequentemente são vistos caminhões transportando esse material de

forma irregular,  sem a devida proteção,  o  que acarreta poluição ambiental  e  aumento  do risco de acidente  em razão do gesso

espalhado na rodovia;

nº 17.846/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja realizada audiência pública para debater o Projeto de Lei

nº 4.331/2025, que institui a política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas e dá outras providências;

nº 17.848/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública, no Município de Ouro

Preto, para debater o Projeto de Lei nº 1.367/2023, que cria o Monumento Natural da Serra do Pires;

nº 17.849/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública no Município de Piumhi

para debater o Projeto de Lei nº 1.024/2023, que cria o Monumento Natural da Cachoeira da Belinha;

nº 17.850/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública no Município de Itatiaiuçu

para debater o Projeto de Lei nº 1.098/2023, que cria o Monumento Natural da Pedra Grande;

nº 17.851/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública no Município de Igarapé

para debater o Projeto de Lei nº 1.098/2023, que cria o Monumento Natural da Pedra Grande;

nº 17.852/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública no Município de Mateus

Leme para debater o Projeto de Lei nº 1.098/2023, que cria o Monumento Natural da Pedra Grande;

nº 17.853/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública no Município de Caldas

para debater o Projeto de Lei nº 1.609/2020, que cria a Área de Proteção Ambiental da Pedra Branca;

nº  17.888/2025,  da deputada  Bella  Gonçalves,  em que requer  seja  encaminhado ao  governador  do Estado pedido  de

providências para a revogação da nomeação de Edson de Resende Castro do cargo de presidente da Fundação Estadual do Meio

Ambiente  –  Feam –,  tendo  em vista  que  a  Constituição  Estadual,  em seu  art.  62,  inciso  XXIII,  alínea  “d”,  estabelece  como

competência  privativa  desta  Casa  aprovar,  previamente,  após  arguição  pública,  a  escolha  dos  presidentes  das  entidades  da

administração pública; e

nº  17.889/2025,  da deputada  Bella  Gonçalves,  em que requer  seja  encaminhado ao  governador  do Estado pedido  de

providências para que o envio da indicação oficial do Sr. Edson de Resende Castro para o cargo de presidente da Fundação Estadual

do Meio Ambiente – Feam –, para que seja arguido publicamente, nos termos do art. 62, inciso XXIII, alínea “d”, da Constituição do

Estado, que estabelece como competência privativa desta Casa a aprovação prévia, após arguição pública, da escolha dos presidentes

das entidades da administração pública indireta.

Em seguida, a presidência designa a deputada Beatriz Cerqueira como relatora dos relatórios referentes às visitas realizadas

nos dias 9/5/2025, nos Municípios de São Joaquim de Bicas e Igarapé, e em 27/6/2025, no Município de Mateus Leme, que são

aprovados na sequência. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da

comissão para a reunião extraordinária de amanhã, às 16 horas, com pauta já publicada, e para a próxima reunião ordinária, determina

a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2025.

Beatriz Cerqueira, presidente.
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ATA DA 25ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 21/10/2025

Às  14h7min, comparecem à reunião  as deputadas Beatriz Cerqueira e Nayara Rocha e os deputados Adalclever Lopes,

Rodrigo  Lopes,  Charles  Santos,  Professor  Cleiton  e  Sargento  Rodrigues,  membros  da  supracitada  comissão.  Havendo  número

regimental, o presidente, deputado Adalclever Lopes, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno,

dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. Passa-se à

1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do

Plenário. É aprovado requerimento do deputado Charles Santos em que solicita sejam o Projeto de Lei Complementar nº 1/2023 e o

Projeto de Lei nº 1.480/2023 apreciados em primeiro e segundo lugares na Ordem do Dia. O Projeto de Lei nº 1.760/2023 é retirado

da pauta, atendendo-se a requerimento do deputado Sargento Rodrigues, aprovado pela comissão. Na fase de discussão de pareceres,

o presidente defere os pedidos de vista da deputada Beatriz Cerqueira ao parecer que conclui pela aprovação do Projeto de Lei

Complementar nº 1/2023 na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça (relator: deputado Charles Santos); do

deputado Charles Santos ao parecer que conclui pela aprovação do Projeto de Lei nº 731/2019 (relator: deputado Professor Cleiton); e

da deputada Beatriz Cerqueira ao parecer que conclui pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.154/2025 (relator: deputado Sargento

Rodrigues). Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os pareceres pela aprovação, na forma do vencido em 1º

turno, dos Projetos de Lei nºs 1.876/2023 (relator: deputado Sargento Rodrigues); 2.396 e 3.154/2024 (relator: deputado Professor

Cleiton);  3.422/2025  (relatora:  deputada  Nayara  Rocha);  3.724/2025  (relator:  deputado  Rodrigo  Lopes)  e  4.071/2025  (relator:

deputado Adalclever Lopes), todos em 2º turno; e pela aprovação, na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e

Justiça,  dos  Projetos  de  Lei  nºs  847/2023 (relator:  deputado Professor  Cleiton);  1.480/2023 (relator:  deputado Charles  Santos);

3.099/2024 (relatora: deputada Nayara Rocha); e 3.647/2025 (relator: deputado Sargento Rodrigues); pela aprovação, com a Emenda

nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça, dos Projetos de Lei nºs 3.292 e 3.891/2025 (relatora: deputada Nayara Rocha); e pela

aprovação, na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça, com a Emenda nº 1, do Projeto de Lei nº 1.172/2023

(relator: deputado Professor Cleiton), todos em 1º turno. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e

a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetido a votação, é aprovado o Requerimento nº 14.279/2025.

Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão.

São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 17.806/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública para debater a inclusão das

servidoras lactantes em estágio probatório no rol dos servidores com autorização para cumprir a jornada em regime de teletrabalho em

tempo integral;

nº 17.819/2025, do deputado Rodrigo Lopes,  em que requer seja realizada audiência pública,  no Município de Bueno

Brandão, para debater o vencimento do contrato de concessão do serviço de saneamento com a Companhia de Saneamento de Minas

Gerais – Copasa – no referido município;

nº  17.847/2025,  do  deputado  Betão,  em  que  requer  seja  encaminhado  ao  governo  do  Estado  e  à  Companhia  de

Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – Codemig – pedido de providências para a revogação imediata do sigilo de 15 anos

imposto ao documento referente à formalização da demanda de oportunidade de negócio vinculada à transação com parte relacionada

da nova escritura pública de formalização de parceria entre a Codemig e a Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração – CBMM

–, por contrariar o princípio constitucional da publicidade e a Lei de Acesso à Informação; para a disponibilização pública dos estudos

técnicos e avaliações econômicas que embasaram a decisão de classificar o referido documento como sigiloso, com detalhamento dos

motivos concretos que justificariam a exceção ao direito fundamental à informação pública; para a criação de comitê transparente com

participação do Ministério Público de Minas Gerais – MPMG –, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG – e

desta Casa para acompanhar as negociações relacionadas à renovação do contrato com a CBMM e a avaliação do patrimônio da
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Codemig para fins do Programa de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag; para a realização de auditoria independente a

fim de determinar o valor real da Codemig, considerando especialmente as projeções de receita da renovação do contrato de nióbio

com a CBMM, o potencial de mercado dos ativos da empresa, o potencial econômico de exploração das terras raras e o impacto da

prorrogação do acordo no  valuation da estatal; e para elaboração de relatório detalhado sobre o andamento das tratativas com a

CBMM, incluindo prazos, valores e eventuais contrapartidas negociadas;

nº  17.962/2025,  do deputado Rodrigo Lopes,  em que requer  seja  realizada  audiência  pública  para  debater  os ataques

cibernéticos  realizados  contra  as  contas  bancárias  na  Caixa Econômica  Federal  de  titularidade  dos Municípios  de  Monte  Sião,

Carmópolis de Minas, Serro, Ribeirão Vermelho, Presidente Juscelino e Luz;

nº 18.014/2025, do deputado Professor Cleiton, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Planejamento e

Gestão e ao secretário de Estado de Fazenda pedido de informações sobre eventual pagamento, em sua integralidade, da Gratificação

de Estímulo à Produção Individual – Gepi – aos servidores da carreira de auditor fiscal da Receita Estadual em valor superior ao

limite fixado pela Lei nº 16.190, de 22/6/2006, esclarecendo-se qual é a norma que fundamenta o pagamento em montante acima do

estabelecido pela referida lei, caso tenha ocorrido; e

nº  18.050/2025,  do deputado Sargento Rodrigues,  em que requer  seja  realizada audiência pública,  para  a  qual  sejam

convidadas a secretária de Estado de Desenvolvimento Econômico e a diretora-presidente da Companhia de Desenvolvimento de

Minas Gerais – Codemg –, para debater o sigilo imposto aos documentos relativos à Codemig no âmbito do Propag.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 21 de outubro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Rodrigo Lopes – Beatriz Cerqueira – Charles Santos – Nayara Rocha – Professor Cleiton –

Sargento Rodrigues.

ATA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 22/10/2025

Às 15h38min, comparecem à reunião as deputadas Bella Gonçalves e Andréia de Jesus e o deputado Doutor Jean Freire

(substituindo o deputado Betão, por indicação da liderança do BDL), membros da supracitada comissão. Havendo número regimental,

a presidenta, deputada Bella Gonçalves, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a

leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência

informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da comissão. A

seguir,  comunica  o  recebimento  da  seguinte  correspondência,  publicada  no  Diário  do  Legislativo nas  datas  mencionadas  entre

parênteses: ofícios  do Ministério Público de Minas Gerais (dois ofícios em 10/10/2025 e um ofício em 17/10/2025); da Prefeitura

Municipal  de  Belo  Horizonte  (dois  ofícios  em  28/8/2025);  e  da  Secretaria  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento

Sustentável (um ofício em 10/10/2025). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de

proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetidos a votação, é aprovado o Requerimento nº 14.263/2025. Passa-se à 3ª

Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos

pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 17.725/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja realizada visita ao Presídio Feminino de Vespasiano,

nesse município, para verificar eventuais irregularidades e assegurar a observância dos direitos humanos das mulheres custodiadas;
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nº 17.785/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja realizada visita ao Presídio de Vespasiano e ao Centro de

Referência à Gestante Privada de Liberdade, nesse município, para verificar eventuais irregularidades e assegurar a observância dos

direitos humanos das mulheres privadas de liberdade;

nº 17.807/2025,  da deputada Beatriz  Cerqueira,  em que requer seja formulada manifestação de repúdio à mineradora

Companhia Siderúrgica Nacional – CSN – por sua conduta de tentar deslegitimar a autodeclaração e a certificação da Comunidade

Quilombola de Santa Quitéria, no Município de Congonhas, em diversas ações judiciais, tal como ocorreu nos autos do Processo nº

6276705-19.2025.4.06.3800, em tramitação na Justiça Federal;

nº 17.868/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado ao Ministério das Relações Exteriores, ao

Ministério da Justiça e Segurança Pública, ao Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, à Secretaria-Geral da Presidência da

República e à Defensoria Pública da União em Belo Horizonte pedido de providências para que, em articulação com os órgãos

federais  competentes,  sejam adotadas  medidas  junto  às  autoridades  do  Camboja  com vistas  a  assegurar  a  integridade  física,  a

assistência consular efetiva e a libertação da cidadã brasileira Daniela Marys Costa Oliveira, vítima de tráfico humano e atualmente

detida em território estrangeiro;

nº 17.869/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado ao Ministério das Relações Exteriores, ao

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, à Secretaria-Geral da Presidência da

República e à Defensoria Pública da União em Belo Horizonte pedido de providências para a garantia imediata da repatriação do

corpo  do  cidadão mineiro  Gabriel  Oliveira  de  Araujo  Vieira,  falecido  no Camboja  e  vítima de  tráfico  humano,  assegurando o

cumprimento do Decreto Federal nº 12.535, de 2025;

nº  17.870/2025,  da deputada  Bella  Gonçalves,  em que requer  seja  realizada  audiência  pública  para  debater  o  tráfico

humano no Sudeste Asiático, em especial na cidade do Camboja, a repatriação dos corpos de vítimas desse crime e os mecanismos de

proteção a cidadãos mineiros e brasileiros;

nº 17.871/2025, da deputada Bella Gonçalves,  em que requer seja encaminhado ao Centro de Apoio Operacional  das

Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, Controle Externo da Atividade Policial e Apoio Comunitário – CAO-DH –, à

Corregedoria da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – e ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – em Ribeirão das

Neves  pedido  de  providências  para  apurarem  as  graves  denúncias  de  violência  policial  e  possíveis  execuções  extrajudiciais

envolvendo a 204ª Companhia do 40º Batalhão da Polícia Militar de Minas Gerais, sediada em Ribeirão das Neves;

nº 17.872/2025,  da deputada Bella Gonçalves,  em que requer seja realizada audiência pública para debater  as  graves

denúncias de violência policial e possíveis execuções extrajudiciais envolvendo a 204ª Companhia do 40º Batalhão da Polícia Militar

de Minas Gerais, sediada em Ribeirão das Neves;

nº 17.873/2025, da deputada Bella Gonçalves,  em que requer seja encaminhado à Secretaria Municipal  de Assistência

Social  de  Betim pedido  de  providências  para  realizar  o  cadastro  do  endereço  social  dos  moradores  da  Ocupação  Dom Tomas

Balduíno, no Bairro São João, nesse município;

nº 17.874/2025, da deputada Bella Gonçalves,  em que requer seja encaminhado à diretoria da Google Brasil em Belo

Horizonte pedido de providências para fazer constar no aplicativo Google Maps a Rua Manoel Bahia, na Ocupação Dom Tomas

Balduíno, no Bairro São João, em Betim;

nº 17.875/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Infraestrutura,

Mobilidade e Parcerias – Seinfra –, à Prefeitura Municipal de Contagem e à Metrô BH pedido de providências para que seja instituído

um canal de diálogo permanente pela concessionária Metrô BH, em conjunto com a Prefeitura Municipal de Contagem, a Câmara

Municipal de Contagem e lideranças locais, em que os projetos, as dúvidas e os problemas decorrentes da ampliação da Linha 1 do

metrô da Estação Novo Eldorado até o Bairro Beatriz, em Contagem, possam ser prontamente debatidos, a fim de agilizar a tomada de
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decisões  envolvendo  essa  expansão  do  modal  e  de  dar  transparência  a  essas  decisões;  e  sejam  encaminhadas  aos  referidos

destinatários as notas taquigráficas da 40ª Reunião Extraordinária da comissão, que teve por finalidade debater questões técnicas e

financeiras  relacionadas  à  concessão  do  metrô  de  Belo  Horizonte,  com  a  presença  do  secretário  de  Estado  de  Infraestrutura,

Mobilidade e Parcerias de Minas Gerais, na condição de convocado;

nº 17.876/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Infraestrutura,

Mobilidade e Parcerias – Seinfra – e à concessionária Metrô BH pedido de providências para que seja instituído um canal de diálogo

permanente pela concessionária, por meio do qual os projetos, as dúvidas e os problemas decorrentes da operação e da ampliação das

linhas de metrô da Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH – possam ser prontamente debatidos sem a necessidade de se

acionarem outras instâncias governamentais, agilizando as tomadas de decisão envolvendo o modal e dando a elas transparência;

nº 17.877/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Infraestrutura,

Mobilidade e Parcerias – Seinfra –, ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e à Metrô BH pedido de providências para

reavaliarem a situação de 16 famílias que estão sendo impactadas pelas obras da Linha 2 do metrô e não foram beneficiadas no acordo

firmado  no  âmbito  do  Centro  de  Autocomposição  de  Conflitos  e  Segurança  Jurídica  do  Ministério  Público  de  Minas  Gerais

– Compor-MPMG – de forma a incluí-las no referido acordo, visto que há relatos de interferência das obras nas edificações e na

segurança das famílias;

nº  17.878/2025,  da  deputada  Bella  Gonçalves,  em  que  requer  seja  realizada  visita  à  linha  férrea  nos  Bairros  Nova

Gameleira e Nova Cintra, no Município de Belo Horizonte, para verificar o impacto das obras da Linha 2 do metrô na vida dos

moradores da região;

nº 17.879/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja realizada visita à Estação Novo Eldorado, no Município

de Contagem, para verificar as obras da extensão da Linha 1 do metrô, bem como as obras de acessibilidade dos bairros lindeiros à

estação;

nº 17.897/2025,  das deputadas Lohanna,  Ana Paula Siqueira,  Andréia de Jesus,  Beatriz  Cerqueira,  Bella  Gonçalves  e

Leninha e dos deputados Betinho Pinto Coelho, Celinho Sintrocel, Cristiano Silveira, Doutor Jean Freire, Leleco Pimentel, Lucas

Lasmar, Mário Henrique Caixa, Marquinho Lemos, Professor Cleiton e Ulysses Gomes, em que requerem seja realizada audiência

pública para debater, sob a ótica dos direitos humanos, as mudanças planejadas ou efetivadas na organização do sistema de regulação

do Sistema Único de Saúde – SUS – no Estado, incluindo a criação de uma central única de regulação;

nº 17.975/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Social – Sedese –, à Defensoria Pública de Minas Gerais – DPMG –, à Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e

de Esgotamento Sanitário de Minas Gerais – Arsae-MG –, à Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa – e à Companhia

Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de providências para promoverem, no âmbito de suas atribuições, a organização de

mutirões para a renegociação de dívidas referentes a tarifas de água e esgoto e de energia de condomínios do programa Minha Casa,

Minha Vida Faixa 1 e para o acesso à tarifa social, especialmente em relação aos Condomínios Granada, Hematita e Águas Marinhas,

no Bairro Vista do Sol, em Belo Horizonte, e Icaivera I e II, em Contagem;

nº 17.976/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Companhia Energética de Minas Gerais –

Cemig  –  pedido  de  providências  para  o  imediato  e  integral  cumprimento  do  acordo,  firmado  em 25/1/2022,  entre  a  Cemig,  a

Ocupação Povo Brasileiro e a Prefeitura Municipal de Contagem, no âmbito da Mesa de Diálogo de Minas Gerais, tendo em vista os

relatos sobre a continuidade do inadimplemento por parte da referida companhia;

nº 17.977/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Companhia Energética de Minas Gerais –

Cemig – pedido de providências para priorizar a renegociação das dívidas de moradores dos Condomínios Granada, Hematita e Águas
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Marinhas, no Bairro Vista do Sol, em Belo Horizonte, e Icaivera I e II, em Contagem, de modo a propiciar maior parcelamento e

redução dos valores mensais, considerando-se a real impossibilidade de quitação das parcelas atualmente em aberto;

nº 17.978/2025, da deputada Bella Gonçalves,  em que requer seja encaminhado à Caixa Econômica Federal  – CEF –

pedido de providências para a realização de vistorias técnicas nos Condomínios Granada, Hematita e Águas Marinhas, no Bairro Vista

do Sol, em Belo Horizonte, e Icaivera I e II, em Contagem, a fim de verificar as condições das unidades e dos espaços comuns dos

referidos  condomínios  e  para  a  apuração  das  responsabilidades  das  construtoras  quanto  aos  vícios  construtivos  e  aos  danos

decorrentes deles, visando à efetiva resolução desses problemas;

nº 17.979/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado ao Conselho Administrativo de Defesa

Econômica – Cade – e ao Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor de Minas Gerais – Procon-MG – pedido de

providências  para,  no âmbito  de  suas  competências,  atuarem na  defesa  dos  direitos  dos  moradores  dos  Condomínios  Granada,

Hematita e Águas Marinhas, no Bairro Vista do Sol, em Belo Horizonte, e Icaivera I e II, em Contagem, em face das várias execuções

judiciais decorrentes do inadimplemento de taxas condominiais, considerando-se a vulnerabilidade social das famílias, beneficiárias

do programa Minha Casa, Minha Vida Faixa 1, e averiguarem a prática de juros abusivos por parte das garantidoras de condomínios,

entre elas a LLZ Garantidora e a Siscon Gestão Condominial;

nº 17.980/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado ao Ministério Público de Minas Gerais –

PMMG – pedido de providências para atuar, por meio da interposição das medidas administrativas e judiciais pertinentes, na defesa

dos direitos dos moradores dos Condomínios Granada, Hematita e Águas Marinhas, no Bairro Vista do Sol, em Belo Horizonte, e

Icaivera  I  e  II,  em Contagem,  especialmente  em  face  das  várias  execuções  judiciais  decorrentes  do  inadimplemento  de  taxas

condominiais, considerando-se a vulnerabilidade social das famílias, beneficiárias do Programa Minha Casa, Minha Vida Faixa 1,

inclusive no que se refere à averiguação da prática de juros abusivos por parte das garantidoras de condomínios, entre as quais a LLZ

Garantidora e a Siscon – Gestão Condominial;

nº 17.981/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Companhia Urbanizadora e de Habitação

de Belo Horizonte – Urbel – pedido de providências para avaliar a existência irregular de árvores, com sua eventual supressão e o

posterior plantio de espécies adequadas, nos Condomínios Granada, Hematita e Águas Marinhas, no Bairro Vista do Sol, em Belo

Horizonte;

nº 17.982/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Companhia de Saneamento de Minas

Gerais – Copasa – pedido de providências para realizar vistoria e auditoria nos Condomínios Granada, Hematita e Águas Marinhas,

no Bairro Vista do Sol, em Belo Horizonte, e Icaivera I e II, em Contagem, e garantir a transparência e a publicidade das tarifas de

água e esgoto desses condomínios, considerando os vários relatos recebidos pela comissão de cobranças excessivas e irregulares

nessas taxas; promover a abertura de mesa para negociação das dívidas dos moradores e também dos referidos condomínios, com

maior  parcelamento  e  melhoria  dos  valores  mensais,  considerando que  os  débitos  atuais  e  as  negociações  antes  realizadas não

permitem, apesar de todo o esforço, a quitação das parcelas ainda em aberto; realizar os estudos necessários para a aplicação de tarifa

social condominial e averiguar se tem sido aplicada a tarifa social a todas as famílias com direito a esse benefício nesses condomínios;

e proceder à  individualização dos hidrômetros  e,  em consequência,  das  taxas  devidas  por cada uma das  unidades dos referidos

condomínios de Contagem;

nº 17.983/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Agência Reguladora de Serviços de

Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário de Minas Gerais – Arsae-MG – pedido de providências para que proceda à

imediata vistoria e auditoria nos Condomínios Granada, Hematita e Águas Marinhas, localizados no Bairro Vista do Sol, em Belo

Horizonte, e Icaivera I e II, em Contagem, considerando os diversos relatos recebidos pela comissão sobre cobranças excessivas e

irregulares nas taxas de água e esgoto, com vistas a garantir a transparência e a publicidade das tarifas; e para que realize os estudos
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necessários  à  implementação de tarifa  social  condominial  nessas  unidades e  averigue se esse benefício está  sendo devidamente

aplicado a todas as famílias com direito à sua concessão;

nº  17.985/2025,  da deputada  Andréia  de Jesus,  em que requer seja  encaminhado à Secretaria  de  Estado  de Justiça e

Segurança Pública – Sejusp –, ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG –, à Defensoria Pública de Minas Gerais – DPMG – e

ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG – pedido de providências para a apuração das circunstâncias das mortes de duas

pessoas privadas de liberdade e dos ferimentos em outras duas, ocorridos no Complexo Penitenciário Nelson Hungria, na noite de

17/10/2025, bem como das denúncias de atribuições de policial penal exercidas pelos próprios custodiados;

nº 17.999/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Companhia de Saneamento de Minas

Gerais – Copasa; à Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas

Gerais – Arsae-MG; à Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig; à Defensoria Especializada em Direitos Humanos, Coletivos

e Socioambientais da Defensoria Pública de Minas Gerais; à Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, Igualdade

Racial, Apoio Comunitário e Fiscalização das Atividades Policiais do Ministério Público de Minas Gerais; à Gerência de Habitação de

Belo Horizonte da Caixa Econômica Federal; à Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte – Urbel; e à Secretaria

Municipal de Habitação de Contagem o link para o inteiro teor da 42ª Reunião Extraordinária da comissão, que teve por finalidade

debater o direito ao acesso à moradia digna e à infraestrutura básica dos moradores de conjuntos habitacionais oriundos do programa

Minha Casa, Minha Vida na Região Metropolitana de Belo Horizonte;

nº 18.095/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja realizada audiência pública para debater a implementação

da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS – no Estado, especialmente sob a perspectiva dos direitos

humanos;

nº  18.096/2025,  da  deputada  Bella  Gonçalves,  em que  requer  seja  encaminhado  à  Secretaria  de  Estado  de  Justiça  e

Segurança Pública – Sejusp –, à Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de

Justiça de Defesa dos Direitos  Humanos,  Controle Externo da Atividade Policial  e  Apoio Comunitário  – CAODH – pedido de

providências para a adoção de medidas urgentes diante do assassinato brutal de Cristina Maciel Oliveira, mulher trans de 45 anos,

ocorrido em 19/10/2025, na Avenida Padre Pedro Pinto, na região Venda Nova, em Belo Horizonte;

nº 18.097/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação – SEE

– e ao Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG –, em Belo Horizonte, pedido de providências para apuração

da denúncia, que chegou ao conhecimento da comissão por meio de nota pública de repúdio emitida pelo Sindicato Nacional dos

Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica – Sinasefe IFMG –, de politização indevida durante uma visita

protocolar ao Colégio Militar de Belo Horizonte – CMBH –, em 8/10/2025;

nº 18.098/2025, da deputada Bella Gonçalves,  em que requer seja encaminhado ao Centro de Apoio Operacional  das

Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, Controle Externo da Atividade Policial e Apoio Comunitário – CAODH –, à

Corregedoria da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG – e à Defensoria Especializada em Direitos Humanos, Coletivos

e Socioambientais, da Defensoria Pública de Minas Gerais – DPMG –, pedido de providências para apuração rigorosa dos fatos,

gravados em vídeo que circula nas redes sociais desde 18/10/2025, amplamente compartilhado, que mostra a ação da PMMG na

Avenida Santos Dumont, em Belo Horizonte, em que policiais militares utilizam força física para imobilizar uma pessoa negra em

situação de rua, que é contida no chão enquanto um dos agentes aparenta apoiar o joelho sobre a parte superior do corpo ou a região

cervical da vítima;

nº 18.103/2025, da deputada Ana Paula Siqueira, em que requer seja realizada audiência pública para proceder à entrega do

diploma referente ao voto de congratulações de que trata o Requerimento nº 7.090/2024;
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nº 18.110/2025, da deputada Andréia de Jesus,  em que requer seja encaminhado à Polícia  Militar  de Minas Gerais –

PMMG – em Belo Horizonte pedido de providências para apuração das circunstâncias da atuação de policiais militares que, em

8/10/2025, acompanharam uma tentativa de fechamento da exposição artística Fullgás, em cartaz no Centro Cultural Banco do Brasil

– CCBB-BH;

nº 18.111/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH – pedido de providências para prover os recursos materiais e humanos necessários à boa prestação de serviços pela rede de apoio

aos conselhos tutelares da capital, a exemplo das unidades básicas de saúde e das escolas de educação infantil, considerando denúncia

sobre dificuldades concretas de obtenção de vagas para o acolhimento de casos de crianças e adolescentes atendidos pelos conselhos

tutelares na rede de apoio da própria prefeitura, com prejuízos irreparáveis a esse público especial;

nº 18.112/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH – pedido de providências para prover a substituição de equipamentos e mobiliários do conselho tutelar da Regional Oeste,

considerando que vários desses itens estão desgastados pelo excessivo tempo de uso e, por isso, têm trazido dificuldades concretas à

efetividade dos trabalhos desenvolvidos pelos conselheiros tutelares dessa região e, por consequência, à própria proteção de crianças e

adolescentes;

nº 18.113/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH – pedido de providências para promover ações de prevenção relacionadas à saúde física e mental dos conselheiros tutelares de

Belo Horizonte, considerando as pressões e dificuldades inerentes a essa atividade;

nº 18.114/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH – pedido de providências para a criação de novos conselhos tutelares nas regionais de Belo Horizonte, considerando a atual

sobrecarga de trabalho dos conselheiros tutelares e a vigência de regra recomendando a existência de um conselho tutelar para cada

100 mil habitantes;

nº 18.115/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH –  pedido  de  providências  para  realizar  a  dedetização  das  instalações  do  imóvel  do  Conselho  Tutelar  da  Regional  Oeste,

considerando denúncia sobre a infestação de lacraias e escorpiões nesse local, provavelmente oriundos da unidade de recolhimento de

pequenos volumes – URPV – que funciona em terreno adjacente;

nº 18.116/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH – pedido de providências para adotar as medidas cabíveis com vistas à designação de mais servidores administrativos para

atuação no Conselho Tutelar da Regional Oeste, de forma a permitir aos conselheiros tutelares concentrarem-se em suas atividades-

fim e a mitigar a atual sobrecarga de trabalho, tão prejudicial à saúde dos servidores e à prestação de serviços de qualidade e com a

agilidade necessária;

nº 18.117/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH – pedido de providências para, em articulação com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – e o Ministério

dos Direitos Humanos e da Cidadania – MDHC –, observada a devida urgência, adotar as medidas cabíveis com vistas à implantação

do Sistema de Informações para a Infância e Adolescência – Módulo Conselho Tutelar – Sipia–CT – nos conselhos tutelares de Belo

Horizonte, com participação efetiva da Prodabel nessa implantação, e para capacitar servidores municipais para a operação do Sipia-

CT,  com o  objetivo de  atuarem como multiplicadores  desse  conhecimento  e  desempenharem atividades  de  suporte  técnico  aos

conselheiros tutelares;

nº 18.119/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH – pedido de providências para adotar as medidas cabíveis com vistas a viabilizar a reforma do imóvel do Conselho Tutelar da

Regional Oeste, localizado na Avenida Barão Homem de Melo, nº 382, no Bairro Nova Suíça,  considerando a precariedade das
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instalações e a necessidade urgente de aumentar seu espaço físico e de promover uma melhor distribuição dos setores administrativos

e de atendimento ao público; e para disponibilizar, até que essa reforma se concretize, imóvel em condições de sediar com qualidade

essa unidade do conselho tutelar, atendidos aspectos como espaço, climatização e localização, de forma a garantir ambiente digno de

trabalho e, por consequência, favorecer a prestação dos serviços com eficiência, eficácia e efetividade;

nº 18.123/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG –

e ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – pedido de providências para apuração célere do assassinato de Christina Maciel

Oliveira, mulher trans de 45 anos, vítima de transfeminicídio ocorrido em 20/10/2025, na Rua Padre Pedro Pinto, em Venda Nova,

Belo Horizonte;

nº  18.124/2025,  da deputada  Bella  Gonçalves,  em que requer seja  encaminhado ao secretário de Estado  de Justiça e

Segurança  Pública  pedido  de  informações  sobre  a  utilização  dos  recursos  originários  do  Fundo  Estadual  de  Saúde  –  FES –,

esclarecendo-se se recursos do FES são utilizados pela Sejusp para o pagamento de comunidades terapêuticas,  quais comunidades

terapêuticas  foram  beneficiadas,  qual  instrumento  jurídico  foi  firmado  e  se  houve  edital  de  seleção  prévia;  sobre  as  despesas

empenhadas, liquidadas e pagas com os recursos originários do FES por meio da Ação 2112 – Desenvolvimento das ações de saúde,

no âmbito da Sejusp ou de outra secretaria, com a indicação das respectivas dotações orçamentárias na Sejusp; sobre se os recursos

oriundos do FES utilizados pela Sejusp para custear as comunidades terapêuticas são considerados para o cumprimento do mínimo

constitucional de gasto em saúde; e sobre as razões pelas quais os recursos utilizados na Ação 4437 – Apoio à rede complementar de

suporte social na atenção ao dependente químico –, da Sejusp, são classificados na Função 10 – Saúde;

nº 18.129/2025, da deputada Andréia de Jesus, em que requer seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte –

PBH – pedido de providências  para proceder à incorporação do lote contíguo ao Conselho Tutelar  da Regional Oeste,  em Belo

Horizonte, a esse conselho, considerando informações, obtidas pela comissão, acerca da titularidade do terreno pela prefeitura e,

sobretudo, mediante a necessidade de ampliação e melhoria do espaço atualmente utilizado pelo referido conselho, conforme apurado

durante visita técnica realizada em 22/9/2025.

É aprovado o relatório de visita ao Conselho Tutelar Oeste, no Município de Belo Horizonte, realizada em 22/9/2025, em

atenção ao Requerimento nº 16.196/2025. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os

membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 23 de outubro de 2025.

Andréia de Jesus, presidente.

MATÉRIA VOTADA

MATÉRIA VOTADA NA 26ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª
LEGISLATURA, EM 24/10/2025

Foi aprovada, em 1º turno, a Proposta de Emenda à Constituição nº 24/2023, do governador do Estado, na forma do

Substitutivo nº 2.
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ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 69ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 28/10/2025, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

Votação do Requerimento nº 5.462/2023, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado ao secretário

de Estado de Fazenda pedido de informações sobre os motivos pelos quais o Poder Executivo deixou de cumprir, no ano de 2023, as

obrigações contidas na Lei nº 24.260, de 26/12/2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação do percentual acumulado do

índice de revisão geral anual da remuneração de seus servidores. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 6.659/2024, do deputado Duarte Bechir, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre a observância do disposto na Lei nº 11.867, de 28/7/1995, que reserva percentual de

cargos ou empregos públicos, no âmbito da administração pública do Estado, para pessoas com deficiência, nos editais de inscrição,

classificação e convocação temporária de candidatos ao exercício de funções do Quadro do Magistério da Rede Estadual de Ensino. A

Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 9.950/2025, da deputada Maria Clara Marra, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre as ações de formação e capacitação profissional direcionadas às pessoas com

deficiência, nos anos de 2022 a 2024, e seus resultados, bem como sobre as ações previstas para o ano de 2025, em complemento às

solicitações feitas no Requerimento nº 4.190/2023, que foram parcialmente respondidas. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação

do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.078/2025, do deputado Lincoln Drumond, em que requer seja encaminhado ao reitor da

Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes –, Campus Universitário Professor Darcy Ribeiro, pedido de informações sobre

a possibilidade de se destinarem recursos para a instalação de uma unidade da Unimontes no Município de  Jequitinhonha. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.185/2025, da Comissão de Participação Popular,  em que requer seja encaminhado ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações consubstanciadas em documentos relativos ao

processo de estadualização da BR-356, no trecho compreendido entre o entroncamento que dá acesso ao Município de Ouro Preto, na

BR-040, região do Condomínio Alphaville, em Nova Lima, e o Município de Mariana. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação

do requerimento.

Votação  do Requerimento  nº  10.203/2025,  da  Comissão  de  Participação  Popular,  em que requer  seja  encaminhado à

diretora-presidente da Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais – Codemge – pedido de informações sobre o projeto de

concessão rodoviária do Lote 7 – Ouro Preto, consubstanciadas nos estudos, nos projetos executivos, no valor das tarifas de pedágio e
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na memória de cálculo para  o estabelecimento do valor  de  R$5.000.000.000,00,  especificando-se  os  investimentos  no valor  de

R$2.100.000.000,00  provenientes  da  repactuação  do  acordo  de  Mariana.  A  Mesa  da  Assembleia  opina  pela  aprovação  do

requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.381/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre a metodologia de controle e avaliação das concessões

rodoviárias no Estado, consubstanciadas no relatório de cumprimento das contrapartidas dessas concessões; e sobre os valores inicial

e atual de cada uma das concessões vigentes no Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.383/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao presidente da

Assembleia Metropolitana da Região Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH –, ao presidente do Conselho Metropolitano da

RMBH e à diretora da Agência Metropolitana da RMBH pedido de informações sobre as reuniões em que foram pautados os debates

sobre as concessões rodoviárias do Lote 8 – Vetor Norte, especificando-se se houve alguma deliberação sobre esse tema. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.384/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre o cálculo realizado para definir o custo de manutenção

de cada um dos trechos rodoviários que serão concedidos no Lote 8 – Vetor Norte. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.385/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre a base de dados utilizada na análise do impacto social

da implantação da cobrança de pedágios prevista no Lote Rodoviário 8 – Vetor Norte e sobre estudos de impacto relacionados ao

acesso à saúde pública da população dos municípios afetados por essa concessão. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.386/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre o valor que será investido pela futura concessionária do

Lote 8 do Vetor Norte por trecho rodoviário concedido. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.389/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre o volume de veículos que trafegam em cada ponto onde

serão instalados os pórticos de cobrança de pedágio, especificando-se o tipo de veículo, inclusive com o número de eixos, e o cálculo

da estimativa do valor diário arrecadado, por praça de pedágio, por ano, nas concessões rodoviárias do Lote Rodoviário 8 – Vetor

Norte; e sobre o número de acidentes, segmentados por gravidade, em cada trecho que será concedido no Lote 8 das concessões

rodoviárias. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.391/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado  de  Infraestrutura,  Mobilidade  e  Parcerias  pedido  de  informações  sobre  o  processo  de  renovação  da  frota  de  ônibus  do

transporte coletivo metropolitano de passageiros de Belo Horizonte, com os detalhamentos que menciona. A Mesa da Assembleia

opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.392/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre a elaboração do Edital de Concorrência Internacional nº

1/2025 – Lote 8, Vetor Norte, indicando-se se foi realizado estudo de impacto ambiental para os trechos rodoviários relativos aos

contornos dos Municípios de Lagoa Santa,  Matozinhos e Prudente de Moraes.  A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.
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Votação do Requerimento nº 10.393/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre as cobranças no modelo  free flow, especificando-se

como serão feitas e, em caso de inadimplência do cidadão, como será realizada a cobrança da dívida. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.428/2025, do deputado Bosco, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado de

Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre o andamento das obras da LMG-680, que liga os Municípios de

Brasilândia de Minas e Paracatu. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 10.501/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, órgão responsável pela coordenação do Comitê Gestor Pró-Brumadinho, ao procurador-geral de

justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações consubstanciadas em documento de que conste a prestação de

contas dos gastos do fundo para contratação de estruturas de apoio, considerando-se o valor de R$700.000.000,00 previsto no Acordo

Judicial para Reparação Integral Relativa ao Rompimento das Barragens B-I, B-IV e B-IVA da Mina do Córrego do Feijão. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.503/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, ao procurador-geral de justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações

sobre as razões do atraso e o cronograma de cumprimento do Anexo 1.1 do Acordo Judicial  de Reparação Integral Relativa ao

Rompimento das Barragens B-I, B-IV e B-IVA da Mina do Córrego do Feijão, esclarecendo-se, especialmente, como as assessorias

técnicas independentes atuarão na implementação dos projetos de demandas dos atingidos, conforme está previsto em edital e na

proposta definitiva da entidade gestora. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1,

que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  10.505/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

procurador-geral de justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações sobre as razões do atraso e a previsão de

cumprimento do assessoramento da população atingida pelo rompimento das barragens da Mina do Córrego do Feijão, no que toca à

liquidação integral e coletiva das indenizações por danos individuais. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.511/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, órgão responsável pela coordenação do Comitê Gestor Pró-Brumadinho, ao procurador-geral de

justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações sobre o andamento do plano de recuperação ambiental a ser

custeado pela Vale S.A., atualmente executado pela empresa Arcadis, esclarecendo-se, especialmente, quais foram as ações e etapas

cumpridas, bem como as medidas adotadas para assegurar a transparência e a participação social. A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.513/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, ao procurador-geral de justiça, à defensora pública-geral do Estado, ao secretário de Estado de

Saúde e à secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre a contratação de uma

nova entidade para a execução das fases subsequentes (II, III e IV) dos Estudos de Avaliação de Risco à Saúde Humana e Risco

Ecológico – ERSHRE –, relativos aos atingidos pelo rompimento das barragens da Mina Córrego do Feijão, esclarecendo-se quais são

os efeitos ou prejuízos gerados por tal decisão. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo

nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 10.515/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado à secretária

de Estado de Planejamento e Gestão, ao procurador-geral de justiça e à defensora pública-geral do Estado pedido de informações
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sobre  o  Programa  de  Transferência  de  Renda  –  PTR  –,  destinado  aos  moradores  das  cinco regiões na  Bacia  do  Rio

Paraopeba atingidas pelo rompimento das barragens da Mina Córrego do Feijão, especificando-se o número de pessoas cujo pedido de

inclusão no programa foi  reprovado e o número de cadastros  que ainda está  em apreciação.  A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  10.646/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Saúde e à presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – pedido de informações

sobre a assistência prestada pelo Hospital Maria Amélia Lins – Hmal –, em Belo Horizonte, com os esclarecimentos que menciona. A

Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  10.649/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – pedido de informações sobre a ocorrência de transporte de

pacientes, por meio da utilização de serviços de Uber e até mesmo em carros particulares de gestores, do Hospital Maria Amélia Lins

para o Hospital João XXIII, como forma de compelir os usuários a serem transferidos, contra a vontade, da primeira para a segunda

unidade, nos termos relatados à comissão durante visita técnica a ambos os estabelecimentos de saúde, em 17/3/2025. A Mesa da

Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  10.855/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – e à chefe da Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de

informações sobre a existência de protocolo de atuação para o tratamento e a abordagem da população em situação de rua no Estado,

com os esclarecimentos que especifica. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 11.275/2025, da Comissão de Direitos Humanos, em que requer seja encaminhado ao diretor-

geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam –, à secretária de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e

ao procurador-geral  de justiça pedido de informações consubstanciadas em estudos sobre o rebaixamento do lençol freático nas

imediações da terra indígena de Carmésia. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº

1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 11.291/2025, da deputada Carol Caram, em que requer seja encaminhado ao delegado regional

da  Delegacia  Especializada  de  Repressão  a  Crimes  Rurais  –  Derc  –  em  Guaxupé  pedido  de  informações  sobre  as  ações  de

patrulhamento realizadas na zona rural desse município, bem como sobre as demais medidas de proteção adotadas em favor dos

produtores rurais do referido município. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1,

que apresenta.

Votação do Requerimento nº 11.292/2025, da deputada Carol Caram, em que requer seja encaminhado ao delegado-geral de

polícia do 18º Departamento de Polícia Civil, em Poços de Caldas, pedido de informações sobre as ações de patrulhamento realizadas

na zona rural do Município de Boa Esperança, bem como sobre as demais medidas de proteção adotadas localmente em favor dos

produtores rurais. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 12.055/2025, da Comissão de Meio Ambiente, em que requer seja encaminhado ao presidente

da Fundação Estadual de Meio Ambiente – Feam – pedido de informações acerca das medidas que estão sendo adotadas para mitigar

as emissões de poluentes na atmosfera, os ruídos e as vibrações decorrentes da movimentação de máquinas e equipamentos no sistema

minerário da Vale S.A. no Município de Itabira. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.215/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Fazenda pedido de informações consubstanciadas nos estudos de impacto econômico, fiscal e social da federalização ou

privatização da Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – e da Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa –,

sobretudo quanto à renúncia de receitas provenientes de dividendos, à redução de capacidade de investimento público, ao impacto no
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emprego e na renda dos trabalhadores dessas empresas e à perda de controle estadual sobre setores estratégicos para a economia do

Estado. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.216/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Fazenda pedido de informações consubstanciadas nos estudos de projeção de pagamento da dívida por meio do Programa

de Pleno Pagamento de Dívidas dos Estados – Propag – nas três condições em que os juros seriam zero. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 12.336/2025, da Comissão de Transporte, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre as ações realizadas nos últimos anos, na rede estadual de ensino, relacionadas à

educação para um trânsito mais seguro. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.407/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à secretária de

Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre a execução das ações estratégicas do Programa de Erradicação do

Trabalho Infantil – Peti – no Estado e das ações de apoio técnico e financeiro aos municípios pela secretaria de que é titular para o

aprimoramento  do acompanhamento realizado pelos  serviços de  assistência social  às  famílias  com crianças  ou adolescentes  em

situação de trabalho infantil. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.409/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à secretária de

Estado de Planejamento e Gestão e ao secretário de Estado de Governo pedido de informações sobre os valores  investidos nas

políticas públicas de proteção e de atendimento da criança e do adolescente, especificando-se os programas, as ações, os valores

orçados  e  as  despesas  do  orçamento  de  2025 do  Estado  relativos  a  essa  área  de  atuação,  inclusive  do  Fundo para  Infância  e

Adolescência – FIA. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  12.422/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

presidente  da  Fundação  Hospitalar  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  Fhemig  –  pedido  de  informações  sobre  os  critérios  para  o

dimensionamento e a lotação das equipes nos Hospitais João XXIII e Maria Amélia Lins, detalhando-se esses dados por área, de

forma individualizada, e por especialidade. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo nº

1, que apresenta.

Votação  do  Requerimento  nº  12.423/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em  que  requer  seja  encaminhado  à

presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – pedido de informações sobre o número de amputações e o

número de óbitos nos Hospitais João XXIII e Maria Amélia Lins, nos últimos 12 meses, detalhando-se esses quantitativos mês a mês,

em cada unidade. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 12.579/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado ao procurador-geral

de justiça pedido de informações sobre a implementação das ações previstas no termo de ajustamento de conduta celebrado em 2023

entre o Ministério Público de Minas Gerais – MPMG – e a Prefeitura Municipal de Manhuaçu, cujo objeto é a eliminação do lixão

desse município, a organização da coleta reciclável, com a inclusão social dos catadores, e a destinação adequada dos resíduos e cujas

etapas e cronograma físico-financeiro já se encontram vencidos. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 12.580/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à presidente da

Fundação Estadual de Meio Ambiente – Feam – pedido de informações consubstanciadas em cópias do Plano de Resíduos Sólidos do

Município de Manhuaçu, do processo de licenciamento da ampliação do aterro sanitário desse município e do estudo de impacto

ambiental dessa ampliação. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  12.602/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre as interfaces entre as concessionárias
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MRS Logística  e  Ferrovia  Centro-Atlântica  que  estão  dificultando a  implantação  da  linha  dupla  entre  as  Estações  Ferrugem e

Barreiro, da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte, detalhando-se cada um dos impedimentos alegados pelas referidas concessionárias

para viabilização do empreendimento estipulado no contrato entre o governo do Estado e a Metrô BH. A Mesa da Assembleia opina

pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  12.606/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações consubstanciadas em informes de rendimentos

financeiros da conta vinculada destinada à implantação da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte, desde a data do depósito inicial de

R$2.800.000.000,00 pelo governo federal até 30/6/2025. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  12.607/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações consubstanciadas em cópias das atas e dos

estudos e relatórios decorrentes das reuniões com a MRS Logística referentes à implantação da Linha 2 do metrô de Belo Horizonte,

especialmente da linha singela. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação  do  Requerimento  nº  13.048/2025,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos,  em que  requer  seja  encaminhado  ao

secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre o quantitativo de policiais penais em atuação no

Presídio Inspetor  José  Martinho Drumond,  esclarecendo-se  se  esse  quantitativo é  suficiente  para  a  prestação  dos  serviços  com

qualidade e especificando-se quantos  desses  policiais  penais  estão desviados de sua função precípua para a  atuação em setores

administrativos da unidade, com prejuízos à atividade-fim. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.065/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à presidente do

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – pedido de informações sobre as condições ambientais

de trabalho do setor de radiologia dessa instituição, consubstanciadas no Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho –

LTCAT. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.068/2025, da Comissão do Trabalho, em que requer seja encaminhado à presidente do

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – pedido de informações sobre o cumprimento da Lei

Federal  nº 7.394, de 29/10/1985, que regulamenta o exercício da profissão de técnico em radiologia,  bem como da decisão do

Supremo Tribunal Federal – STF – na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF – nº 151-DF, especialmente no

que se  refere  à  jornada de  trabalho dos técnicos  em radiologia vinculados  à instituição  e ao pagamento do piso salarial  e  dos

adicionais de risco de vida e de insalubridade a esses profissionais. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.120/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à chefe da

Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de informações consubstanciadas em relatório sobre crimes sexuais contra menores

ocorridos em 2024 no Estado, contendo os dados que especifica. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.291/2025, da Comissão de Saúde, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado

de Saúde pedido de informações sobre a existência de estudo e a previsão de inclusão, no teste do pezinho ampliado, do exame

creatina quinase – CK –, para a detecção da distrofia muscular de Duchenne – DMD. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do

requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.294/2025, da Comissão de Saúde, em que requer seja encaminhado ao secretário de Estado

de Saúde pedido de informações sobre a existência de grupo de trabalho para a elaboração de um protocolo estadual de tratamento da

distrofia muscular de Duchenne – DMD – e sobre a previsão de implementação desse protocolo. A Mesa da Assembleia opina pela

aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.788/2025, da Comissão de Educação, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre o modelo de parceria público-privada que a secretaria de que é titular planeja
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implementar em 112 escolas estaduais, conforme relatado pelo referido secretário em reunião do Assembleia Fiscaliza realizada em

5/6/2025,  com  os  detalhamentos  que  especifica.  A Mesa  da  Assembleia  opina  pela  aprovação  do  requerimento  na  forma  do

Substitutivo nº 1, que apresenta.

Votação do Requerimento nº 13.789/2025, da Comissão de Educação, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre o programa Trilhas de Futuro Educadores, com os detalhamentos que especifica. A

Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento.

Votação do Requerimento nº 13.790/2025, da Comissão de Educação, em que requer seja encaminhado ao secretário de

Estado de Educação pedido de informações sobre as iniciativas realizadas no âmbito da Ação 1033 – Modalidades e Temáticas

Especiais  –  e  da  Ação  2116  –  Projeto  Saúde  na  Escola  –,  ambas  integrantes  do  Programa  167  –  Programa  Estadual  de

Desenvolvimento da Educação Básica –, do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2025-2027, voltadas à ampliação dos

núcleos de acolhimento educacional – NAEs. A Mesa da Assembleia opina pela aprovação do requerimento na forma do Substitutivo

nº 1, que apresenta.

2ª Fase

Nenhuma proposição para apreciação nesta fase.

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 31ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei Complementar nº 78/2025, do deputado Sargento Rodrigues; Projetos de Lei nºs 491/2023, da

deputada Marli Ribeiro; 850/2023, do deputado Dr. Maurício; 2.323/2024, do deputado Adriano Alvarenga; 2.519/2024, da deputada

Beatriz Cerqueira; 2.736/2024, do deputado Charles Santos; 2.785/2024, da deputada Leninha; 3.209/2024 e 3.588/2025, do deputado

Antonio Carlos Arantes; 3.770 e 3.772/2025, do deputado Zé Guilherme; 3.834/2025, do deputado Oscar Teixeira; 3.888/2025, do

deputado Dr. Maurício; 3.937/2025, do deputado Tito Torres; 3.964/2025, da deputada Nayara Rocha; 3.986/2025, do deputado Tadeu

Leite; 4.011/2025, da deputada Lud Falcão; 4.012/2025, do deputado Noraldino Júnior; 4.060/2025, da deputada Ana Paula Siqueira;

4.118/2025,  do  deputado  João  Vítor  Xavier;  4.188/2025,  do  deputado  Gustavo  Valadares;  4.259/2025,  do  deputado  Grego  da

Fundação; 4.328/2025, do deputado Doutor Wilson Batista; 4.385/2025, do deputado Noraldino Júnior;  4.400/2025, do deputado

Rafael Martins; 4.426/2025, do deputado Lucas Lasmar; 4.432 e 4.433/2025, do deputado Bosco; 4.444/2025, do deputado Doorgal

Andrada; 4.452/2025, do deputado Ricardo Campos; 4.454/2025, do deputado Zé Guilherme; 4.472/2025, da deputada Ione Pinheiro;

4.486/2025, do deputado Adalclever Lopes; 4.552/2025, do governador do Estado.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em  turno  único:  Projetos  de  Lei  nºs  4.152/2017,  do  deputado  Thiago  Cota;  4.020/2025,  do  deputado  Gil  Pereira;

4.113/2025, do deputado Neilando Pimenta; 4.219 e 4.366/2025, do deputado Noraldino Júnior; 4.399/2025, do deputado Rafael

Martins;  4.408/2025,  do deputado Lucas  Lasmar;  4.416/2025,  do deputado Professor  Cleiton;  4.418/2025,  do deputado Celinho

Sintrocel; 4.423 e 4.424/2025, do deputado Oscar Teixeira; 4.456/2025, do deputado Zé Guilherme.
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Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN

DO DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 2.443/2024, do deputado Carlos Henrique.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 3.825/2022, do deputado Charles Santos; e 2.923/2024 e 4.090/2025, do deputado

Noraldino Júnior.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE DEFESA DA HABITAÇÃO E
DA REFORMA URBANA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 11

HORAS DO DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 26ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 3.733/2025, do governador do Estado.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER NA 3ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 3.742/2025, da deputada Lud Falcão.
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Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA 3ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO

DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 4.002/2025, do deputado Duarte Bechir.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 14.498, 14.449, 14.506 a 14.512 e 14.600 a 14.602/2025, da Comissão de Participação Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO

DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 469/2023, do deputado Thiago Cota; e 3.851/2025, da deputada Nayara Rocha.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO
NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 28/10/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reuniões Extraordinárias da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 24/2023

Nos termos regimentais, convoco a deputada Bella Gonçalves e os deputados Noraldino Júnior, Antonio Carlos Arantes e

Gustavo Valadares, membros da supracitada comissão, para as reuniões a serem realizadas em 28/10/2025, às 9 horas e às 9h30min,

na Sala das Comissões, com a finalidade de  discutir e votar o Parecer para o 2º Turno do Proposta de Emenda à Constituição nº

24/2023, do governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025.

Cassio Soares, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco a deputada Chiara Biondini e os deputados Enes Cândido, Antonio Carlos Arantes, Hely

Tarqüínio, Leonídio Bouças e Ulysses Gomes, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 28/10/2025, às 15

horas,  na Sala das Comissões, com a finalidade de  discutir e votar o Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei nº 3.733/2025, do

governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025.

Zé Guilherme, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Nos termos regimentais, convoco a deputada Chiara Biondini e os deputados Enes Cândido, Antonio Carlos Arantes, Hely

Tarqüínio, Leonídio Bouças e Ulysses Gomes, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 28/10/2025, às

15h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de discutir e votar o Parecer para o 2º turno do Projeto de Lei nº 4.222/2025, do

governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025.

Zé Guilherme, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos regimentais, convoco as deputadas Beatriz Cerqueira e Nayara Rocha e os deputados Rodrigo Lopes, Charles

Santos, Professor Cleiton e Sargento Rodrigues, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 28/10/2025, às

16 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência pública,

debater o plano de investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – para o ano de

2025, considerando o aumento da arrecadação do órgão em virtude da Lei nº 25.143, de 2025.

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 58/2025

Nos termos regimentais, convoco os deputados Coronel Henrique, Gustavo Valadares, Noraldino Júnior e Ulysses Gomes,

membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 29/10/2025, às 11 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade

de eleger o presidente e o vice-presidente.

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025.

Gil Pereira, presidente ad hoc.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.825/2022

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Relatório

De autoria  do deputado Charles  Santos,  o  projeto de  lei  em epígrafe visa declarar  de  utilidade  pública a  Associação

Comunitária Cãodomínio, com sede no Município de Mariana, e foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

A  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou  a  matéria  preliminarmente  e  concluiu  por  sua  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.825/2022 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Comunitária Cãodomínio,

com sede no Município de Mariana.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou o

atendimento  integral  das  exigências  mencionadas  no  art.  1º  da  Lei  nº  12.972,  de  1998,  que  contém os  requisitos  para  que  as

associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública. Porém, apresentou o Substitutivo nº 1, que visa

adequar o nome da entidade ao consubstanciado em seu estatuto.

Quanto ao mérito, de acordo com o referido estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, resgatar animais em situação

de abandono, oferecer a eles tratamento e incentivar sua adoção; promover a castração de cães e gatos de rua e sua vacinação; realizar

campanhas de conscientização contra maus-tratos aos e sobre a sua posse responsável; oferecer assistência veterinária para animais de

pessoas comprovadamente carentes.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela entidade em prol dos animais em Mariana, consideramos meritória a iniciativa

de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.825/2022, em turno único, na forma do Substitutivo nº 1, da

Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025.

Noraldino Júnior, relator.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.535/2023

Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas

Relatório

De autoria do deputado Zé Laviola, o projeto de lei em epígrafe visa dar denominação à Rodovia LMG-773, que liga os

Municípios de São Geraldo do Baixio e Galiléia.

A proposição foi publicada no Diário do Legislativo de 19/10/2023 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e

de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, para parecer.

Em exame preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do

projeto na forma apresentada.

Cabe a esta comissão deliberar conclusivamente sobre a proposição, nos termos do art. 102, XII, combinado com o art. 103,

I, “b”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em estudo tem por finalidade dar a denominação de José Cirilo de Souza à Rodovia LMG-773, que liga o

Município de São Geraldo do Baixio ao Município de Galiléia.

Em seu parecer, a Comissão de Constituição e Justiça apontou que a Secretaria de Estado de Governo apresentou nota

Técnica do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais na qual consta manifestação favorável à proposição,

visto não haver denominação oficial para a rodovia atualmente. Assim, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

matéria na forma apresentada.

No que compete a esta comissão analisar, consideramos justa e meritória a homenagem a José Cirilo de Souza, falecido em

19/12/2012, que, segundo o autor, foi vice-prefeito de São Geraldo do Baixio e teve a sua vida marcada pela dedicação à comunidade,

além de ter sido um dos grandes responsáveis por viabilizar a pavimentação asfáltica do local.

Entendemos, portanto, ser possível avançar com a proposição na forma apresentada.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.535/2023, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025.

Delegada Sheila, relatora.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.923/2024

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Relatório

De autoria do deputado Noraldino Júnior, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Instituto Cuidado

Animal, com sede no Município de Montes Claros, e foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável.

A  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou  a  matéria  preliminarmente  e  concluiu  por  sua  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.923/2024 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Instituto Cuidado Animal, com sede no

Município de Montes Claros.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com seu estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, conscientizar a sociedade sobre os

direitos dos animais à vida, à saúde, ao respeito e à dignidade; promover o cuidado com a saúde animal como forma de prevenção de

zoonoses  e  de  melhoria  da  saúde  pública;  contribuir  para  o  controle  da  superpopulação  de  cães  e  gatos,  por  meio  de  formas

comprovadamente eficazes de esterilização; apoiar e estimular eventos de adoção de animais.

Tendo em vista os propósitos da associação em prol da defesa dos animais no Município de Montes Claros, consideramos

meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.923/2024, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 24 de outubro de 2025.

João Magalhães, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.666/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De  autoria  do  deputado  Gil  Pereira,  a  proposição  em  epígrafe  declara  de  utilidade  pública  a  Associação  de

Desenvolvimento Social de Pai Pedro, com sede no Município de Pai Pedro.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública a Associação de Desenvolvimento Social de Pai Pedro, com

sede no Município de Pai Pedro, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com o estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, promover ações de assistência social,

saúde, segurança alimentar e nutricional, educação, cultura e preservação do patrimônio histórico e artístico.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pela Associação de Desenvolvimento Social de Pai Pedro, consideramos meritória

a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.
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Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.666/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 23 de outubro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.090/2025

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Relatório

De autoria  do deputado  Noraldino Júnior,  a  proposição em epígrafe  visa declarar  de utilidade pública  a  Organização

Amigos Protetores de Animais e Ambiental, com sede no Município de Frutal, e foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça

e de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

A  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou  a  matéria  preliminarmente  e  concluiu  por  sua  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei  nº 4.090/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Organização Amigos Protetores  de

Animais e Ambiental, com sede no Município de Frutal.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto ao mérito, de acordo com seu estatuto, a entidade busca, entre outros objetivos, promover a proteção e o bem-estar

de  animais  urbanos  e  silvestres,  incentivar  e  apoiar  ações  e  projetos  de  preservação,  recuperação  e  conservação  ambiental,

desenvolver programas de educação ambiental, exercer fiscalização e vigilância sobre as atividades públicas e privadas relativas à

proteção animal e ambiental e estabelecer parcerias e convênios com a administração pública e entidades da sociedade civil nesse

sentido.

Tendo em vista os  propósitos da associação  em prol da proteção animal e do meio ambiente em Frutal, consideramos

meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão

Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.090/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 23 de outubro de 2025.

João Magalhães, relator.
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MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 24/10/2025, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou o

seguinte ato, relativo ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

nomeando Ana Ferreira Neta, padrão VL-16, 6 horas, com exercício no Gabinete da Comissão de Minas e Energia.

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico

Número do Processo no Portal de Compras: 1011014 174/2025

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 10/11/2025, às 14 horas, pregão

eletrônico do tipo menor preço, por meio da internet, tendo por finalidade a aquisição de peças e equipamentos de informática.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br.

Belo Horizonte, 24 de outubro de 2025.

Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico

Número do Processo no Portal de Compras: 1011014187/2025

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 13/11/2025, às 14 horas, pregão

eletrônico do tipo menor preço, por meio da internet, tendo por finalidade a subscrição de licenças do software de antivírus Symantec

Endpoint Security Enterprise.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br.

Belo Horizonte, 24 de outubro de 2025.

Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 125/2025

Número no Siad: 9396824

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratado: Eder Carlos Salazar Sotto. Objeto: Serviços

de hospedagem do periódico eletrônico Cadernos da Escola do Legislativo. Objeto do aditamento:  segunda prorrogação contratual,

com  reajuste  de  preço. Vigência:  20/11/2025,  com  termo  final  em  19/11/2026.  Dotação  orçamentária:

1011.01.031.729.4239.0001.3.3.90 (10.1).

ERRATA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na publicação da matéria em epígrafe, na edição de 22/10/2025, na pág. 133, onde se lê:
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“Laura Camile Cunha Rosa”, leia-se:

“Laura Camile Cunha Rosa Pereira”.
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